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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 302, de 2011
Mensagem nº 70/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 31 de agosto de 2011

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 302, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.467.


De iniciativa parlamentar, a propositura institui a “Semana Estadual de Conscientização sobre a Síndrome de Rett”, a ser realizada, anualmente, na semana de 12 de agosto, e dá outras providências.

Reconheço os relevantes desígnios que nortearam a iniciativa e a importância do diagnóstico e do tratamento da Síndrome de Rett. Vejo-me, contudo, impedido de acolher integralmente a medida, fazendo recair o veto sobre os artigos 2º, 3º e 4º do projeto, pelas razões a seguir enunciadas.

Quanto ao artigo 2º, trata-se de regra que prevê o implemento de um conjunto de ações por parte do Poder Público, entre as quais a de realizar eventos de conscientização a respeito da doença, voltados a toda população do Estado, com orientação sobre diagnóstico e tratamento, bem como a de criar Programa multidisciplinar de acompanhamento, tratamento e apoio aos portadores da Síndrome de Rett e seus familiares. Por sua vez, o artigo 3º determina que, diagnosticada a Síndrome, o paciente será cadastrado em um sistema próprio, específico e público da Secretaria da Saúde.

Referidos dispositivos versam sobre matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado).

Com efeito, em tema concernente à organização, funcionamento e atribuições de órgãos que integram a Administração Pública, a implementação da providência está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe dispor, privativamente, sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o respectivo processo legislativo, quando necessária a edição da lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da mesma Carta Política.

Nesse sentido, são reiterados e expressivos os precedentes do Pretório Excelso (ADIs nº 2.646/SP, nº 2.417/SP e nº 2.808/RS, entre outras).
Verifica-se, pois, que os dispositivos impugnados ferem o princípio da separação dos Poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.


A par disso, importa destacar que a Secretaria da Saúde, ao se manifestar de modo contrário à medida, observou que as normas que regem o Sistema Único de Saúde - SUS garantem o atendimento integral às necessidades de saúde, tornando-se desnecessária a criação de leis específicas para estender ou assegurar o direito à atenção para cada tipo de moléstia. Enfatizou, ainda, que a instituição de programa de saúde ocorre por meio de normas técnicas expedidas pelos gestores do SUS, as quais abrangem os problemas de saúde de forma integral.


Em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas nos artigos 2º e 3º da propositura, o dispositivo financeiro previsto no artigo 4º, em virtude de seu caráter acessório, também é inconstitucional. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI 2895/AL).


Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 302, de 2011, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

